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Introd 

Durante as últimas dé( 
consolidou-se nas agendas p( 
cionais, tornando-se um tema 
acadêmicos e na elaboração 4 

Dentro desse quadro, ton 
análise científica com a constru< 
social no tocante ao uso dos re( 
de compor os diferentes intere: 
objetivos de gestão dos recursos 
são contraditórios entre si ou at 

Nesse passo, a exigênci; 
natural vem estabelecer um 
importante para o Direito, qu 
tomia a ser esclarecida pela d< 
e pela legislação, com ref1exo~ 

de gestão ambiental, que é a q 
cas entre a garantia instituciOl 
reito de propriedade, por un 
ambiente, por outro. 

A questão fica mais comr 
preensão que é juridicamente i 
ao ambiente "pesa", "vale mai 
priedade, na medida em que, 
mesmo peso e valor constituci< 

A definição e delimitação I 

produzem reflexos diretos sobre o 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


